
1 

 

 

Prefeitura Municipal de Cabo Verde 
Estado de Minas Gerais 

Av. Oscar Ornelas n.º 152 – Tel/Fax (35) 3736.1220 

CNPJ. : 17.909.599/0001-83 – CEP. 37880-000 
Data fundação: 15/08/1762 – Emancipação Político-Administrativa 30/10/1866 

 

 

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL 
 

 

PROCESSO Nº 26/2021 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 07/2021 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O TRANSPORTE DE 

PACIENTES EM AMBULÂNCIA  DE SUPORTE AVANÇADO (TIPO D), TAMBÉM 

DENOMINADA AMBULÂNCIA UTI MÓVEL, ATRAVÉS DO SISTEMA DO REGISTRO DE 

PREÇOS. 
 

Razão Social:   
 

CNPJ nº:   
 

Endereço:   
 

Telefone:   
 

E-mail:   
 

Cidade:  Estado:   
 

Pessoa para contato:   
 

Recebemos através do acesso á página www.caboverde.mg.gov.br, nesta data, cópia do instrumento 

convocatório da licitação acima identificada. 

 

Local e data:   
 

 

 
Nome e assinatura 

 

Prezado licitante: 

 

Visando comunicação futura entre o Setor de Licitações e esta empresa, solicitamos de V. Sa. 

preencher o recibo de entrega do Edital e remeter para a Secretaria de Suprimentos, no e-mail: 

licitacao_caboverde@hotmail.com 

 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SUPRIMENTOS 

http://www.caboverde.mg.gov.br/
mailto:licitacao_caboverde@hotmail.com


2 

 

 

Prefeitura Municipal de Cabo Verde 
Estado de Minas Gerais 

Av. Oscar Ornelas n.º 152 – Tel/Fax (35) 3736.1220 

CNPJ. : 17.909.599/0001-83 – CEP. 37880-000 
Data fundação: 15/08/1762 – Emancipação Político-Administrativa 30/10/1866 

 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
 

Processo nº: 26/2021 

Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL  N º 07/2021 

Tipo: MENOR PREÇO POR ITEM 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O TRANSPORTE DE 

PACIENTES EM AMBULÂNCIA  DE SUPORTE AVANÇADO (TIPO D), TAMBÉM 

DENOMINADA AMBULÂNCIA UTI MÓVEL, ATRAVÉS DO SISTEMA DO REGISTRO DE 

PREÇOS. 
 

 

1  PREÂMBULO 
 

O MUNICÍPIO DE CABO VERDE, pessoa jurídica de direito público interno, com 

endereço na Av. Oscar Ornelas, nº 152, Centro, Cabo Verde-MG, inscrito no CNPJ/MF sob 

o nº 17.909.599/0001-83, através de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, designados pela 

Portaria nº 035/2021, de 18/01/2021, torna público a abertura do Processo Licitatório nº 

26/2021, na modalidade Pregão Presencial nº 07/2021, com a abertura da sessão pública para 

o julgamento das propostas e documentação prevista para o dia 22/02/2021, às 08.30 hs, no 

Setor de Licitação, localizado na Av. Prefeito Carlos Souza Filho, s/nº, Centro, Cabo Verde-

MG. 

 

A presente licitação será regida pela Lei Federal nº 10.520, de 17/07/2002 e Lei 

Complementar nº 123, de 14/12/2006 e alterações, Decretos Municipal nº 063/2020, de 

15/10/2020 e 059/1999 de 07/12/1999, e subsidiariamente, pela Lei Federal nº 8.666, de 

21/06/1993 e suas alterações, e pelas condições e normas estabelecidas pelo presente Edital. 

 

Constituem anexos deste instrumento convocatório, dele fazendo parte integrante: 

 
a) Anexo I – Termo de Referência 

b) Anexo II - Especificação do Objeto “Modelo de Proposta Comercial”. 

c) Anexo III – Modelo de Credenciamento. 

d) Anexo IV – Declaração de Empregador; a que se refere o artigo 7º, inciso XXXIII, da 

Constituição Federal. 

e) Anexo V - Declaração de fatos impeditivos e de que preenche as condições de habilitação. 

f) Anexo VI – Declaração de MEI, ME ou EPP. 

g) Anexo VII – Minuta da Ata de Registro de Preços. 

h)  Anexo VIII – Minuta do Contrato 

 

 OBJETO 
 

– O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada para o transporte de 

pacientes em ambulância  de suporte avançado (tipo D), também denominada ambulância uti móvel, 
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através do Sistema do Registro de Preços, conforme descrição contida no Anexo I – Termo de 

Referência. 

 

3  CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 

3.1 – Poderão participar desta licitação, empresas cujo objeto social seja compatível 

com o objeto licitado, estabelecidas no país, que satisfaçam as condições e disposições 

contidas neste edital e respectivo Anexos.  

3.2 - Não poderão participar os interessados que se encontrarem sob falência, concurso 

de credores, dissolução, liquidação, empresas estrangeiras que não funcionam no país, 

nem aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, ou punidos com suspensão do direito de licitar e contratar com 

a Administração Pública Municipal, e também, todas aquelas elencadas no art. 9º da 

Lei Federal nº 8.666/93. 

3.3 - As microempresas ou empresas de pequeno porte, para usufruírem do tratamento 

diferenciado e favorecido instituído pela LC 123/2006, além da apresentação do 

TERMO DE OPÇÃO conforme modelo constante do ANEXO VI, deverão, quando do 

cadastramento da proposta inicial de preços a ser digitada no sistema, informar no 

campo próprio sua condição como empresa (ME ou EPP) bem como os documentos 

para habilitação. 

3.4 – A participação neste certame implica aceitação de todas as condições 

estabelecidas neste instrumento convocatório. 
 

4  ENTREGA DOS ENVELOPES 
 

4.1 - Dos envelopes “PROPOSTA COMERCIAL” e “DOCUMENTAÇÃO DE 

HABILITAÇÃO”. 

4.1.1 - Os envelopes “Proposta Comercial” e “Documentação de Habilitação” deverão ser 

indevassáveis, devidamente fechados e entregues ao Pregoeiro, na sessão pública de abertura 

deste certame, conforme endereço, dia e horário especificados abaixo. 

 

LOCAL: Av. Prefeito Carlos Souza Filho, s/nº (Setor de Licitação) 

DATA: até o dia 22/02/2021 

HORÁRIO: até às 08:30 hs 
 

4.1.2 - Os envelopes deverão ainda indicar em sua parte externa e frontal os seguintes dizeres: 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO VERDE 

SETOR DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 26/2021 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 07/2021 

ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA COMERCIAL 

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE: 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO VERDE 

SETOR DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 26/2021 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 07/2021 

ENVELOPE Nº 2 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE: 
 

4.2 – A Prefeitura Municipal de Cabo Verde não se responsabilizará por envelopes de 

“Proposta Comercial” e “Documentação de Habilitação” que não sejam entregues ao 

Pregoeiro designado no preâmbulo, no local, data e horário definidos neste edital. 

 

5  DA REPRESENTAÇÃO  E DO CREDENCIAMENTO 
 

5.1 – Na sessão pública para recebimento das propostas e da documentação de habilitação, o 

proponente/representante deverá se apresentar para credenciamento, junto ao Pregoeiro, 

devidamente munido de documento que o credencie a participar deste certame e a responder 

pela representada: 
5.2 – O credenciamento far-se-á da seguinte forma: 

5.2.1 – Caso o participante seja procurador, deverá apresentar: 

a) Procuração pública ou particular, com poderes específicos para formular ofertas e lances 

de preços, e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente. 

b) Cópia do respectivo estatuto ou contrato social, e todas as alterações estatutária ou 

contratual, ou da última alteração consolidada, na qual sejam expressos os poderes para 

exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
c) Cópia autenticada do documento de identidade do procurador. 

5.2.2 – Caso o participante seja sócio da empresa proponente, proprietário, dirigente ou 

assemelhado, deverá apresentar: 

a) Cópia do respectivo estatuto ou contrato social, e todas as alterações estatutária ou 

contratual, ou da última alteração consolidada, na qual sejam expressos os poderes para 

exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 

b) Cópia autenticada do documento de identidade do proprietário da empresa. 

5.3 - Cada representante somente poderá representar uma única licitante. 

5.4 - Somente poderão participar da fase de lances verbais os participantes devidamente 

credenciados. 

5.5 - O documento de credenciamento deverá obedecer ao modelo do Anexo II. 

 

6 - PROPOSTAS COMERCIAIS 
 

6.1 – Os licitantes deverão preferencialmente apresentar suas propostas de preços de forma 
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impressa, datilografadas ou processadas em computador, em uma via, com suas páginas 

numeradas e rubricadas, e a última assinada pelo representante legal da empresa, sem 

emendas, acréscimos, borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou omissões, sob pena de 

desclassificação, salvo se, inequivocamente, tais falhas não acarretarem lesões a direito dos 

demais licitantes, prejuízo à Administração ou não impedirem a exata compreensão de seu 

conteúdo, observado o modelo constante do Anexo I, deste edital e, deverão conter: 

6.1.1 – Razão social, número do CNPJ/MF, endereço, e meios de comunicação à distância da 

licitante; 

6.1.2 - Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data 

estipulada para a entrega dos envelopes; 

6.1.3 – Os preços deverão ser cotados incluindo-se todos e quaisquer gastos ou despesas com 

tributos, fretes, ônus previdenciários, trabalhistas e outros encargos ou acessórios. 

6.2 - As propostas não poderão impor condições ou conter opções, somente sendo admitidas 

propostas que ofertem apenas uma marca e um preço para cada item do objeto desta licitação. 

6.3 - A apresentação da proposta por parte da licitante significa pleno conhecimento e integral 

concordância com as cláusulas e condições estabelecidas neste Edital. 

6.4 - Os preços deverão ser expressos em moeda corrente do país, com 02 (duas) casas 

decimais após a vírgula, sendo desconsiderada, para efeito de julgamento, a terceira casa 

decimal. 

 

7 – CONDIÇÕES PARA HABILITAÇÃO 
 

7.1 - Será exigida para Habilitação a apresentação dos documentos, com vigência plena até a 

data fixada para a abertura dos envelopes “Documentação”, conforme segue: 

7.1.1 – Certidão Negativa de Débitos (CND) Municipal, emitida pela Prefeitura sede da 

empresa. 

7.1.2 – Certidão de Débitos Tributários (CDT), emitida pela Secretaria da Receita Estadual. 

7.1.3 – Certidão Negativa de Débitos (CND) Federal (Certidão Quanto à Dívida Ativa da 

União emitida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e CND de Tributos e 

Contribuições Federais emitida pela Secretaria da Receita Federal) e Previdenciária. 

7.1.4 – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT (art. 29, inciso V, da Lei 

8.666/93). 

7.1.5 - Declaração de não empregar menores de 16 (dezesseis) anos, menores de 14 

(quatorze) anos, salvo na condição de aprendiz e menores de 18 (dezoito) anos, em trabalho 

noturno, insalubre ou perigoso, conforme disposto no artigo 7º, inciso XXXIII, da 

Constituição Federal, conforme Anexo III deste Edital. 

7.1.6 – Registro comercial, no caso de empresa individual (art. 28, inciso II, da 8.666/93). 

(SOMENTE PARA AS EMPRESAS QUE NÃO APRESENTARAM O  DOCUMENTO 

NO CREDENCIAMENTO). 

7.1.7 – Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores (art. 28, inciso III, da 8.666/93). (SOMENTE 

PARA AS EMPRESAS QUE NÃO APRESENTARAM O DOCUMENTO NO 
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CREDENCIAMENTO). 

7.1.8 – Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício (art. 28, inciso IV, da 8.666/93). 

7.1.9 – Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir (art. 28, inciso V, da 8.666/93). 

7.1.10 – Certidão Negativa de Falência ou Concordata, emitida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica. 

7.1.11 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ/MF (art. 29, 

inciso I, da 8.666/93). 

7.1.12 - Certificado de Regularidade para com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço 

(Lei nº 8.036/90, artigo 27). 

7.1.13 - Os documentos deverão ser apresentados em original ou fotocópia devidamente 

autenticada. 

7.1.14 - Serão admitidas fotocópias sem autenticação cartorial, desde que os respectivos 

documentos originais sejam apresentados na reunião de abertura dos envelopes de 

habilitação, para a devida autenticação. 

7.1.15 - Os documentos de habilitação devem ser apresentados no envelope nº 02, lacrado, 

devidamente identificado. 

7.1.16 - A ausência de documento e a apresentação dos documentos de habilitação em 

desacordo com o edital, inabilitará a proponente. 

7.1.17 - Os documentos retirados pela Internet terão sua autenticidade certificada junto aos 

sites dos órgãos emissores, para fins de habilitação. 

7.1.18 - Os documentos acima mencionados não poderão ser substituídos por qualquer tipo 

de protocolo ou apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em fac- 

símile, mesmo autenticadas. 

7.1.19 – A apresentação do CRC – Certificado de Registro Cadastral, emitido pela Prefeitura 

Municipal de Cabo Verde, substitui os documentos exigidos acima, observando que, na 

hipótese de os documentos nele indicados estarem com prazos vencidos, deverá apresentar 

outros com validade em vigor, e também, no caso de não constar no Certificado de Registro 

Cadastral documento exigido no edital, o licitante deverá complementar, no envelope de 

habilitação, a documentação exigida em original ou cópia autenticada. 

 

8 - SESSÃO DO PREGÃO 
 

8.1 – Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das 

empresas proponentes, o Pregoeiro declarará aberta a sessão do PREGÃO, oportunidade em 

que não mais aceitará novos proponentes, dando início ao recebimento dos envelopes 

contendo a Proposta Comercial e os Documentos de Habilitação: 

8.1.1 – Somente poderão participar da fase de lances verbais os participantes devidamente 

credenciados. 

8.1.2 – No caso de envio de proposta pelo correio, não estando presente o representante do 

licitante, a proposta será normalmente recebida, apenas não participando da fase de lances 
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verbais por estar ausente. 

 

8.2 - CLASSIFICAÇÃO  DAS PROPOSTAS COMERCIAIS 
 

8.2.1 – Abertos os envelopes de Propostas Comerciais, o(a) Pregoeiro(a) verificará a 

conformidade destas com os requisitos formais e materiais do edital e o atendimento a todas 

as especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, sendo imediatamente 

desclassificadas aquelas que estiverem em desacordo. 

8.2.2 – Dentre as propostas aceitas, o(a) Pregoeiro(a) classificará em primeiro lugar a 

proposta de menor preço e as demais que tenham apresentado propostas em valores sucessivos 

e superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de menor preço, para participarem dos 

lances verbais. 

8.2.3 – Se não houver, no mínimo 3 (três) propostas de preços nas condições definidas na 

cláusula anterior, o(a) Pregoeiro(a) classificará as melhores propostas subseqüentes, até o 

máximo de 3 (três), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam 

os preços oferecidos nas propostas escritas apresentadas. 

 

8.3 – LANCES  VERBAIS 
 

8.3.1 - Aos licitantes classificados na forma do item 8.2, será dada a oportunidade para nova 

disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, a partir 

do autor da proposta classificada de maior preço e os demais. 

8.3.2 - Se duas ou mais propostas escritas, em absoluta igualdade de condições, ficarem 

empatadas, será realizado sorteio para definir a ordem de apresentação dos lances. 

8.3.3 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, 

implicará na exclusão da proponente da etapa de lances verbais e na manutenção do último 

preço apresentado pelo proponente, para efeito de posterior ordenação das propostas. 

 

8.4  JULGAMENTO 
 

8.4.1 - O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM. 

8.4.2 - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o Pregoeiro 

examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo 

motivadamente a respeito. 

8.4.2.1 - Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta 

escrita de menor preço e o valor estimado da contratação. 

8.4.2.2 - Em havendo apenas uma oferta e desde que atenda a todos os termos do edital e que 

seu preço seja compatível com o valor estimado da contratação, esta poderá ser aceita. 

8.4.3 - Sendo aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo a 

documentação de habilitação do licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas 

condições habilitatórias. 

8.4.4 - Constatado o atendimento pleno às exigências deste edital, será declarado o 

proponente vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto para o qual apresentou proposta. 
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8.4.5 - Se a proposta não for aceitável ou se o proponente não atender ás exigências 

habilitatórias, o Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes, pela ordem de classificação, 

verificando a sua aceitabilidade e procedendo a verificação das condições de habilitação do 

proponente até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo 

proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto para o qual apresentou proposta. 

8.4.6 - Apurada a melhor proposta que atenda ao edital, o Pregoeiro deverá negociar para que 

seja obtido um melhor preço. 

8.5 - Da reunião, lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registrados todos os atos do 

procedimento e as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, Equipe 

de Apoio, e pelos licitantes. 

8.6 - Decididos os recursos ou transcorrido o prazo para sua interposição relativamente ao 

pregão, o Pregoeiro devolverá, aos licitantes que tiverem suas propostas desclassificadas em 

todos os itens, os envelopes “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO” inviolados, 

podendo, todavia, retê-los até o encerramento da licitação. 

 

9 – DO TRATAMENTO PRIVILEGIADO E DIFERENCIADO DISPENSADO ÀS 

MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

 

9.1 - Somente terão tratamento privilegiado e diferenciado as microempresas, os 

microempreendedores e as empresas de pequeno porte que apresentarem a declaração 

de MEI, ME ou EPP (Anexo VI), ou requerimento de enquadramento da empresa 

devidamente registrado na Junta Comercial do Estado sede da empresa, ou Certidão 

Simplificada emitida pela Junta Comercial do exercício em vigor, juntamente com os 

documentos de credenciamento, ou seja, tais documentos deverão ser apresentados por 

fora dos envelopes 01 e 02. 

9.2 - As MEs, EPPs e MEIs, por ocasião da participação em certames licitatórios, 

deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal (art. 29 da Lei nº 8.666/93), mesmo que esta apresente alguma 

restrição. 

9.2.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 

momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis  por 

igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 

documentação, pagamento ou parcela mento do débito, e emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, prorrogáveis por mais 

05 (cinco) dias úteis, á critério da Administração. 

9.2.2 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, 
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no 

art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 
contrato, ou revogar a licitação. 
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9.3 - Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as 

microempresas e empresas de pequeno porte. 

9.3.1 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas 

pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por 

cento) superiores à proposta mais bem classificada. 

9.4 - Para efeito do disposto no subitem 9.3.1, ocorrendo o empate, proceder-se-á da 

seguinte forma: 

9.4.1 - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá 

apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, 

situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado. 

9.4.2 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 

9.3.1, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta. 

9.4.3 - Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 9.3.1, o objeto 

licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

9.4.4 - O disposto no subitem 9.3.1 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial 

não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

9.4.5 - No caso de pregão, as empresas mais bem classificadas serão convocadas para 

apresentarem nova proposta/lance, sob pena de preclusão. 
 

10 – RECURSOS 
 

10.1 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente 

a intenção de recorrer, cuja síntese será lavrada em ata, sendo concedido o prazo de 03 (três) 

dias para apresentação das razões de recurso, ficando os demais licitantes desde logo 

intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do 

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

10.2 - O licitante poderá também apresentar as razões do recurso no ato do pregão, as quais 

serão reduzidas a termo na respectiva ata, ficando todos os demais licitantes desde logo 

intimados para apresentar contra-razões no prazo de 03 (três) dias, contados da lavratura da 

ata, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

10.3 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante, importará a decadência do 

direito de recurso. 

10.4 - As razões do recurso e as contrarrazões, quando propostas, poderão ser enviadas via 

INTERNET, para o e-mail licitacao_caboverde@hotmail.com remessa posterior do 

documento original via correio com aviso de recebimento (AR), datado dentro do prazo 

recursal ou contra recursal. 

10.5 - Os recursos deverão ser decididos no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

10.6 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 
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10.7 - O resultado do recurso será divulgado mediante afixação no quadro de avisos do Setor 

de Licitação e comunicado a todos os licitantes via fax ou correio eletrônico. 

 

11 - ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
 

11.1 - A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da(s) 

proponente(s), importará na decadência do direito de recurso, competindo a PREGOEIRA adjudicar 

o objeto do certame à proponente vencedora. 

11.2 - Existindo recurso(s) e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do(s) 

mesmo(s), a autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à 

proponente vencedora. 

11.3 - Compete à autoridade competente homologar o PREGÃO. 

11.4 - A partir do ato de homologação será fixado o início do prazo de convocação da proponente 

adjudicatária para assinar o contrato, respeitada a validade de sua proposta. 

 

12 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

12.1 - Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal da proposta vencedora será 

convocado para assinar a Ata de Registro de Preços, conforme minuta do Anexo V do Edital. 

12.1.1 - Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato de assinatura da ata de 

registro de preços, ou recuse-se a assiná-la, a Administração poderá convocar as licitantes 

remanescentes, observando a ordem de classificação, para celebrar a Ata. 

12.2 - O representante legal da proposta vencedora deverá assinar a ata de registro de preços, 

dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da comunicação 

para tal, através de correio eletrônico. 

12.3 - O prazo para assinatura da ata de registro de preços poderá ser prorrogado uma vez, 

por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra 

motivo justificado e aceito pela Administração. 

12.4 - Será considerado desistente, o licitante que não comparecer dentro do prazo 

supracitado, fato que dará direito ao Município a proceder de conformidade com o art. 7º da 

Lei Federal 10.520, de 17 de julho de 2002. 

12.5 - Decorridos 60 (sessenta) dias da data de abertura das propostas sem convocação para 

a contratação, ficam os licitantes liberados dos compromis sos assumidos. 

 

13 – PAGAMENTO 
 

13.1 - O pagamento será efetuado ao licitante vencedor no prazo de até 30 (trinta) dias, após 

a prestação dos seriços licitado e emissão da respectiva NF/fatura. 

13.2 – Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento 

será contado a partir de sua regularização. 

 

14 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

14.1 - As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de dotações próprias do 
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orçamento vigente. 

14.2 - É dispensada a certificação de dotação orçamentária nos processos licitatórios para 

registro de preços, nos termos do art. 15 da Lei Federal nº 8.666/93, devendo ser informada 

no ato compra. 

14.3 – As despesas referentes ao exercício 2021 correrão por conta da(s) dotação(ões) 

correspondente(s) ao orçamento vigente. 

 

15 – DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

 
15.1 - O período de atendimento deve ser contínuo, de 24 (vinte e quatro) horas diárias, 7 (sete) dias 

por semana.   

15.2. Os medicamentos,  materiais e recursos humanos, de uso e consumo utilizados em todos os 

atendimentos deverão estar inclusos no preço ofertado. 

15.3. Fará parte do serviço a orientação médica por telefone na ajuda às primeiras providências a 

serem tomadas durante a identificação da ocorrência. 

15.4. Deverá ocorrer pronto atendimento ao chamado em até 20 (vinte) minutos após comunicação. 

 

16 – DAS PENALIDADES 
 

16.1 - Pelo descumprimento total ou parcial das condições previstas na proposta ou na Ata de 

Registro de Preços, o município de Cabo Verde, aplicará as penalidades previstas na Cláusula 

Décima Primeira da Ata. 

 

17 - EXTENSÃO DAS PENALIDADES 
 

17.1 - A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com a Administração 

Pública poderá ser também, aplicada àqueles que: 
17.1.1 - Retardarem a execução do pregão; 

17.1.2 - Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração e; 

17.1.3 - Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal. 

 

 

18 – DO REGISTRO DE PREÇOS 
 

18.1 - As empresas vencedoras do registro de preços passarão a ser denominadas detentoras 

da Ata de Registro de Preços, após assinatura da ata. 

18.2 - A prestação dos serviços deve ser contínua de 24 (vinte e quatro) horas diárias, 7 (sete) dias 

por semana.   

18.3 - Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, sua detentora fica obrigada 

a prestar os serviços, de acordo com o especificado na Ordem de Serviço. 

18.4 - A existência do preço registrado não obriga o município de Cabo Verde a firmar as 

contratações que dele poderão advir, facultada a utilização de outros meios, respeitada a 

legislação vigente, sendo assegu rado à detentora da Ata de Registro de Preços preferência 

em igualdade de condições. 
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18.5 - Constituem motivos para o cancelamento da Ata de Registro de Preços as situações 

referidas nos artigos 77 e 78 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações e no art. 20 do 

Decreto Municipal nº 050/99 de 07 de dezembro de 1999. 

18.6 - A administração da Ata de Registro de Preços decorrente deste Pregão caberá a 

Secretaria de Sumprimentos. 

18.7 - A(s) detentora(s) da ata ficará(ão) obrigada (s) a atender as ordens de fornecimentos 

efetuadas dentro do prazo de validade do registro, mesmo se a entrega dos materiais ocorrer 

em data posterior a do seu vencimento. 

 

19 – REALINAHMENTO DE PREÇOS 

 
19.1 - Os preços poderão ser realinhados de acordo com o § 8º, do art. 65 da Lei de Licitações (Lei nº. 

8.666/93), desde que ultrapassados os 60 (sessenta) dias de validade de proposta; sendo: 

19.2 - Em casos especiais, desde que devidamente comprovados, em que houver disparidade de 

aumento ou redução de preços, em decorrência de fatos supervenientes, onde não haja culpa de 

nenhuma das partes, partes, poderão ser aceitos reajustes, diferenciados, conforme art. 65 da Lei de 

Licitações. 

19.3 - É vedado ao contratado interromper o fornecimento, enquanto aguarda o trâmite do processo de 

revisão de preços, estando nesse caso sujeito as penalidades previstas neste instrumento; 

19.3.1 – Sem fixação de data-base; 

19.3.2 – Sem periodicidade definida. 

19.4 - A Administração municipal averiguará a veracidade dos realinhamentos requeridos, podendo 

sempre realizar pesquisa, no mínimo em 02 (dois) estabelecimentos comerciais de mesmo gênero da 

cidade e/ou região; e constatado a real necessidade referida pesquisa. 

 

20 – DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 

 

20.1 - É facultado a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre 

o ato convocatório do pregão e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de 

cópias da legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será 

cobrado, observado, para tanto, o prazo de até 2 (dois) dias úteis anteriores à data fixada 

para recebimento das propostas. 

20.1.1 - Os esclarecimentos pretendidos serão dirigidos a Pregoeira, com encaminhamento 

através de e-mail licitacao_caboverde@hotmail.com ou através de protocolo no setor 

respectivo da Prefeitura Municipal de Bandeira do Sul. 

20.1.2 - Não serão respondidos questionamentos orais (através de telefone). 

20.1.3 - Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 24 (vinte quatro) horas, a 

contar do recebimento da impugnação. 

 

21 – DOS PEDIDOS DE PROVIDÊNCIA / IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

21.1 - É facultado a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de 

impugnação ao ato convocatório do pregão e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 2 

(dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas. 
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21.2 - A impugnação ou pedido de providências deverá ser protocolado na secretaria geral da prefeitura. 

21.3 - A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade 

subscritora do ato convocatório do pregão no prazo de 24 (vinte quatro) horas, a contar do 

recebimento da peça indicada por parte da autoridade referida, que, além de comportar divulgação, 

deverá também ser juntada aos autos do PREGÃO. 

21.4 - O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em 

modificação (ões) do ato convocatório do PREGÃO, além da(s) alteração (ões) decorrente(s), 

divulgação pela mesma forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização 

do certame.  

 

22 – RECURSO ADMINISTRATIVO 
 

22.1 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção 

de recorrer, cuja síntese será lavrada em ata, sendo concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para 

apresentação das razões de recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar 

contra - razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, 

sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

22.2 - O licitante poderá também apresentar as razões do recurso no ato do pregão, as quais serão 

reduzidas a termo na respectiva ata, ficando todos os demais licitantes desde logo intimados para 

apresentar contra - razões no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da lavratura da ata, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos autos. 

22.3 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de 

recurso. 

22.4 - Os recursos deverão ser decididos no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

22.5 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

22.6 - O resultado do recurso será divulgado mediante publicação na imprensa oficial do Município de 

Cabo Verde. 

 

23- DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

23.1 - A autoridade competente do Município Cabo Verde poderá anular e revogar a presente 

licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 

comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou anular por ilegalidade, de 

ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito da pregoeira, devidamente 

fundamentado. 

23.2 – A nulidade do Procedimento licitatório induz à do contrato, sem prejuízo do disposto 

no parágrafo único do art. 59, da Lei Federal n° 8.666/93. 

23.3 – As reclamações referentes à documentação e às propostas deverão ser feitas no momento 

da abertura do envelope correspondente, por escrito, quando serão registradas em ata, sendo 

vedadas observações ou reclamações impertinentes ao certame. 

23.4 – A apresentação da proposta implica, por parte da licitante, observação dos preceitos 

legais e regulamentares em vigor, bem como a integral e incondicional aceitação de todos os 

termos e condições deste edital sendo responsável pela fidelidade e legitimidade das 

informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

23.5 – Havendo indício de conluio entre os licitantes ou de qualquer outro ato de má-fé, a 
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Administração da Prefeitura Municipal de Cabo Verde, comunicará os fatos verificados ao 

Ministério Público para as providências cabíveis. 

23.6 – É facultado a Pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do Procedimento, 

vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deva constar no ato da sessão 

pública. 

23.7 - É dispensável o "termo de contrato" e facultada à substituição por outros instrumentos 

hábeis, tais como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem 

de execução de serviço, a critério da Administração e independentemente de seu valor, nos 

casos de compra com entrega imediata e integral dos bens adquiridos, dos quais não resultem 

obrigações futuras, inclusive assistência técnica. 

 

Cabo Verde, 02 de fevereiro de 2021. 

 

 

 

 

 
LUCIANA PEZZI V.  REIS 

PREGOEIRO MUNICIPAL 
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1 - OBJETO  

Contratação de empresa especializada para o transporte de pacientes em ambulância  de suporte 

avançado (tipo D), também denominada ambulância UTI Móvel. 

 

2 - JUSTIFICATIVA 

A contratação de Serviços de transporte em ambulância tipo D, UTI Móvel, faz-se necessária, a fim 

de que seja viabilizado o transporte intermunicipal de pacientes adultos, 

Infantis e neonatos em estado grave, que precisam de atendimentos hospitalares de Média e Alta 

Complexidade, em UTI fora do município de Cabo Verde/MG. Deste modo a contratação deste 

serviço busca assegurar que os pacientes em estado grave sejam transportados para municípios de 

referência com a finalidade de garantir que recebam o devido tratamento que seu estado de saúde 

exige em viagem até seu destino. 

 

3 – CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

Menor preço por item  (valor do quilômetro rodado). 

 

4 – DESCRIÇÃO DOS ITENS E PREÇO MÉDIO DE MERCADO    

Item Descrição Qtdd. (km) Valor Un. (km) Valor Total 

1 Contratação de empresa 

especializada para o transporte de 

pacientes em ambulância  de 

suporte avançado (tipo D), 

também denominada ambulância 

UTI Móvel. 

20.000 R$ 27,53 R$ 550.600,00 

 

5 – DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DA AMBULÂNCIA TIPO D – UTI MÓVEL: 

Para prestação dos serviços devem ser observadas todas as disposições da Resolução n.º 1.671/03 

do Conselho Federal de Medicina e da Portaria n.º 2.048/02 do Ministério da Saúde, especialmente 

as seguintes: 

 

5.1. Materiais e equipamentos da ambulância tipo D.  

A ambulância deverá ter, no mínimo, os seguintes materiais e equipamentos (ou similares com 

eficácia equivalente): sinalizador óptico e acústico; equipamento de radiocomunicação fixo e móvel; 

maca com rodas e articulada; dois suportes de soro; cadeira de rodas dobrável; instalação de rede 

portátil de oxigênio como descrito no item anterior (é obrigatório que a quantidade de oxigênio 

permita ventilação mecânica por no mínimo duas horas); respirador mecânico de transporte, com 

alarmes de desconexão de circuito, pressão alta em vias aéreas, falha de ciclo, baixa pressão de gás, 

PEEP até 15 cm de H2O; monitor multiparâmetro ou aparelhos separados contendo, no mínimo, 
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oximetria de pulso, pressão arterial não-invasiva; unidade geradora de marca-passo transvenoso 

portátil; eletrocardiógrafo capaz de registrar ECG de 12 derivações; monitor cardíaco e cardioversor 

com marcapasso externo com bateria e instalação elétrica disponível; duas ou mais bombas de 

infusão com bateria e equipo; maleta de vias aéreas contendo: máscaras laríngeas e cânulas 

endotraqueais de vários tamanhos; cateteres de aspiração; adaptadores para cânulas; cateteres 

nasais; seringa de 20 ml para insuflar o "cuf"; ressuscitador manual adulto/infantil; sondas para 

aspiração traqueal de vários tamanhos; luvas de procedimentos; máscara para ressuscitador 

adulto/infantil; lidocaína geleia e "spray"; cadarços para fixação de cânula; laringoscópio 

infantil/adulto com conjunto de lâminas; estetoscópio; esfigmomanômetro adulto/infantil; cânulas 

orofaríngeas adulto/infantil; fios-guia para intubação; pinça de Magyl; bisturi descartável; cânulas 

para traqueostomia; material para cricotiroidostomia; drenos para tórax; maleta de acesso venoso 

contendo: tala para fixação de braço; luvas estéreis; recipiente de algodão com antisséptico; pacotes 

de gaze estéril; esparadrapo; material para punção de vários tamanhos, incluindo agulhas metálicas, 

plásticas e agulhas especiais para punção óssea; garrote; equipos de macro e microgotas; cateteres 

específicos para dissecção de veias, tamanho adulto/infantil; tesoura, pinça de Kocher; cortadores 

de soro; lâminas de bisturi; seringas de vários tamanhos; torneiras de 3 vias; equipo de infusão de 4 

vias; frascos de solução salina; caixa completa de pequena cirurgia; maleta de parto como descrito 

nos itens anteriores; frascos de drenagem de tórax; extensões para drenos torácicos; sondas vesicais; 

coletores de urina; protetores para eviscerados ou queimados; espátulas de madeira; sondas 

nasogástricas; eletrodos descartáveis; equipos para drogas fotossensíveis; equipo para bombas de 

infusão; circuito de respirador estéril de reserva; equipamentos de proteção à equipe de atendimento: 

óculos, máscaras e aventais; cobertor ou filme metálico para conservação do calor do corpo; campo 

cirúrgico fenestrado; almotolias com antisséptico; conjunto de colares cervicais; prancha longa para 

imobilização da coluna.  

 

Para transporte de paciente neonatal, a ambulância deverá conter:  

a) Incubadora de transporte de recém-nascido com bateria e ligação à tomada do veículo (12 volts), 

suporte em seu próprio pedestal para cilindro de oxigênio e ar comprimido, controle de temperatura 

com alarme. A incubadora deve estar apoiada sobre carros com rodas devidamente fixadas quando 

dentro da ambulância;  

b) Respirador de transporte neonatal;  

c) Nos demais itens, deve conter a mesma aparelhagem e medicamentos de suporte avançado, com 

os tamanhos e especificações adequadas ao uso neonatal. 

 

5.2. Medicamentos da ambulância tipo D A ambulância deve estar equipada, 

obrigatoriamente, com os seguintes medicamentos: 

 

a) Lidocaína sem vasoconstritor; adrenalina, epinefrina, atropina; dopamina; aminofilina; 

dobutamina; hidrocortisona; glicose 50%;  

b) Soros: glicosado 5%; fisiológico 0,9%; ringer lactato;  

c) Psicotrópicos: hidantoína; meperidina; diazepan; midazolan;  

d) Medicamentos para analgesia e anestesia: fentanil, ketalar, quelecin;  

e) Outros: água destilada; metoclopramida; dipirona; hioscina; dinitrato de isossorbitol; furosemide; 

amiodarona; lanatosideo C. 
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5.3. Tripulação mínima da ambulância tipo D: 3 (três) profissionais, sendo um motorista, um 

enfermeiro e um médico. 

 

5.3.1. Perfil, competências e atribuições do condutor do veículo de urgência:  

 

Profissional de nível básico, habilitado a conduzir veículos de urgência padronizados pelo código 

sanitário e pela Portaria do Ministério da Saúde n° 2.048, de 5 de novembro de 2002, como veículos 

terrestres, obedecendo aos padrões de capacitação e atuação previstos na citada Portaria.  

 

Requisitos gerais: maior de 21 (vinte e um) anos; disposição pessoal para a atividade; equilíbrio 

emocional e autocontrole; disposição para cumprir ações orientadas; habilitação profissional como 

motorista de veículos de transporte de pacientes, de acordo com a legislação em vigor (código 

Nacional de Trânsito); capacidade de trabalhar em equipe; disponibilidade para a capacitação 

discriminada no Capítulo VII da Portaria do Ministério da Saúde n° 2.048/2002, bem como a 

recertificação periódica.  

 

Competências e atribuições: conduzir veículo terrestre de urgência destinado ao atendimento e 

transporte de pacientes; conhecer integralmente o veículo e realizar manutenção básica do mesmo; 

estabelecer contato radiofônico (ou telefônico ) com a central de regularização médica e seguir suas 

orientações; conhecer a malha viária local; conhecer a localização de todos os estabelecimentos de 

saúde integrados ao sistema assistencial local, auxiliar a equipe de saúde nos gestos básicos de 

suporte à vida; auxiliar a equipe nas imobilizações e transporte de vítimas; realizar medias de 

reanimação cardiorrespiratória básica; identificar todos os tipos de materiais existentes nos veículos 

de socorro e sua utilidade a fim de auxiliar a equipe de saúde. 

 

5.3.2. Perfil, competências e atribuições do enfermeiro:  

Profissional de nível superior titular do diploma de Enfermeiro, devidamente registrado no Conselho 

Regional de Enfermagem de sua jurisdição, habilitado para ações de enfermagem no Atendimento 

Pré-Hospitalar Móvel, conforme os termos da Portaria do Ministério da Saúde n° 2.048/2002, 

devendo além das ações assistenciais, prestar serviços administrativos e operacionais em sistemas 

de atendimento pré-hospitalar.  

 

Requisitos gerais: disposição pessoal para a atividade; equilíbrio emocional e autocontrole; 

capacidade física e mental para a atividade; disposição para cumprir ações orientadas; experiência 

profissional prévia em serviço de saúde voltado ao atendimento de urgências e emergências; 

iniciativa e facilidade de comunicação; condicionamento físico para trabalhar em unidades móveis; 

capacidade de trabalhar em equipe; disponibilidade para a capacitação discriminada no Capítulo VII 

da Portaria do Ministério da Saúde n° 2.048/2002, bem como para a recertificação periódica.  

 

Competências e atribuições: supervisionar e avaliar as ações de enfermagem da equipe no 

Atendimento Pré-Hospitalar Móvel; executar prescrições médicas por telemedicina; prestar 

cuidados de enfermagem de maior complexidade técnica a pacientes graves e com risco de vida, 

que exijam conhecimentos científicos adequados e capacidade de tomar decisões imediatas; prestar 

a assistência de enfermagem à gestante, a parturiente e ao recém nato; realizar partos sem distócia; 

participar nos programas de treinamento e aprimoramento de pessoal de saúde em urgências, 

particularmente nos programas de educação continuada; fazer controle de qualidade do serviço nos 

aspectos inerentes à sua profissão; subsidiar os responsáveis pelo desenvolvimento de recursos 
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humanos para as necessidades de educação continuada da equipe; obedecer a Lei do Exercício 

Profissional e o Código de Ética de Enfermagem; conhecer equipamentos e realizar manobras de 

extração manual de vítimas.  

 

5.3.3. Perfil, competências e atribuições do médico: 

 

Profissional de nível superior titular de Diploma de Médico, devidamente registrado no Conselho 

Regional de Medicina de sua jurisdição, habilitado ao exercício da medicina pré-hospitalar, atuando 

nas áreas de regulação médica, suporte avançado de vida, em todos os cenários de atuação do pré-

hospitalar e nas ambulâncias, assim como na gerência do sistema, habilitado conforme os termos da 

Portaria do Ministério da Saúde n° 2.048/2002. 

 

Requisitos gerais: equilíbrio emocional e autocontrole; disposição para cumprir ações orientadas; 

capacidade física para a atividade; iniciativa e facilidade de comunicação; destreza manual e física 

para trabalhar em atividades móveis; capacidade de trabalhar em equipe; disponibilidade para a 

capacitação discriminada no Capítulo VII da Portaria do Ministério da Saúde n° 2.048/2002, bem 

como para a recertificação periódica. 

 

Competências e atribuições: exercer a regulação médica do sistema; conhecer a rede de serviços da 

região; manter uma visão global e permanentemente atualizada dos meios disponíveis para o 

atendimento pré-hospitalar e das portas de urgência, checando periodicamente sua capacidade 

operacional; recepção dos chamados de auxílio, análise de demanda, classificação em prioridades 

de atendimento; seleção de meios para atendimento (melhor reposta), acompanhamento do 

atendimento local, determinação do local destino do paciente, orientação telefônica; manter contato 

diário com os serviços médicos de emergência integrados ao sistema; prestar assistência direta aos 

pacientes nas ambulâncias quando indicado, realizando atos médicos possíveis e necessários ao 

nível pré-hospitalar; exercer o controle operacional da equipe assistencial; fazer controle de 

qualidade de serviço nos aspectos inerentes à sua profissão; avaliar o desempenho da equipe e 

subsidiar os responsáveis pelo programa de educação continuada do serviço; obedecer às normas 

técnicas vigentes no serviço; preencher os documentos inerentes à atividade do médico regulador e 

de assistência pré-hospitalar; garantir a continuidade da atenção médica ao paciente grave, até a sua 

recepção por outro médico nos serviços de urgência; obedecer ao código de ética médica. 

 

6 – INFORMAÇÕES 

6.1. O período de atendimento deve ser contínuo, de 24 (vinte e quatro) horas diárias, 7 (sete) dias 

por semana.   

6.2. O quantitativo anual estimado de acionamento da ambulância, foi fixado pela média de 

atendimentos ocorridos durante a vigência da última Ata de Registro de Preços, sendo a de número 

149/2020. 

6.3. Os medicamentos e materiais de uso e consumo utilizados em todos os atendimentos deverão 

estar inclusos no preço ofertado. 

6.4. Fará parte do serviço a orientação médica por telefone na ajuda às primeiras providências a 

serem tomadas durante a identificação da ocorrência. 

6.5. Deverá ocorrer pronto atendimento ao chamado em até 20 (vinte) minutos após comunicação. 

 

7 - DA FISCALIZAÇÃO 
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7.1 – A fiscalização do cumprimento das obrigações pactuadas através da Ata de Registro de Preços, 

na forma do art. 67, da Lei 8.666/93, é exercida de modo sistemático pela administração municipal, 

pelo Departamento Municipal de Saúde, objetivando a verificação do cumprimento das disposições 

contratuais, técnicas e administrativas, em todos os seus aspectos.  

7.2 – A fiscalização verificará o cumprimento das cláusulas e condições contratadas, registrando as 

deficiências porventura existentes e comunicará ao detentor da Ata de Registro de Preços, todas e 

quaisquer irregularidades ocorridas, a fim de que sejam tomadas as devidas providências.  

7.3 – O pagamento ao fornecedor pela administração municipal somente ocorrerá mediante 

aprovação da entrega dos produtos pelo Departamento Municipal de Saúde, que ficará responsável 

pelas informações e declarações que emitir. 

 

Cabo Verde, 02 de fevereiro de 2021. 

 

 

Rosilene Fatima Martins Ribeiro 

Equipe de Apoio 
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ANEXO II  MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 

 

Processo nº 026/2021 

Pregão Presencial nº 007/2021 

 

Razão Social: 

CNPJ/MF: 

Endereço: 

Fone/fax: 

E-mail: 

 

A empresa acima qualificada vem através da presente, apresentar sua proposta de preços para o 

fornecimento de materiais de construção, de acordo com as exigências do Edital do processo 

supramencionado. 

 

Item Quant. Unid. Descrição Marca Preço unit Preço 

total 

       

 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias, contados da abertura dos envelopes propostas. 

PRAZO DE ENTREGA: máximo de 05 (cinco) dias. 

CONDIÇÃO DE PAGAMENTO: Até 30 (trinta) dias, após a prestação do serviço e emissão 

respectiva NF/fatura. 

 

Local e data. 
 

 

 

 
 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO III – MODELO DE CREDENCIAMENTO 
 

PROCURAÇÃO 
 

 

 

A (nome da empresa), CNPJ n.º , com sede à , neste ato 

representada pelo(s) (diretores ou sócios, com qualificação completa – nome, RG, CPF, 

nacionalidade, estado civil, profissão e endereço) pelo presente instrumento de 

mandato, nomeia e constitui, seu(s) procurador(es) o senhor(es) (nome, RG, CPF, 

nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), a quem confere(m) amplos poderes 

para junto ao Governo da Prefeitura de Cabo Verde (ou de forma genérica: para junto 

aos órgãos públicos federais, estaduais e municipais) praticar os atos necessários para 

representar a outorgante na licitação nº , na modalidade de Pregão nº (ou de forma 

genérica para licitações em geral), usando dos recursos legais e acompanhando-os, 

conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, interpô-los, 

apresentar lances verbais, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, 

desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, assinar ata de registro 

de preços e/ou contrato, podendo ainda, substabelecer esta para outrem, com ou sem 

reservas de iguais poderes, dando tudo por bom firme e valioso, e, em especial, para 

(se for o caso de apenas uma licitação). 

 

Local e data. 
 

 

 

 
 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE EMPREGADOR 
 

Processo nº 21/2021 

Pregão Presencial nº 007/2021 

 

......................................................, inscrita no CNPJ/MF sob o nº ..............., por 

intermédio de seu representante legal Sr (a) ................................., RG nº .............. , 

CPF nº ..............., declara sob as penalidades cabíveis, que não utiliza em atividades 

laborativas noturnas, perigosas ou insalubres, menores de 18 (dezoito) anos e, em 

qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a 

partir dos 14 (quatorze) anos. 

 

Declara, portanto, estar em condição regular com o exigido no art. 7º, inciso XXXIII, 

da Constituição Federal, combinado com o art. 27, da Lei nº 8.666/93, alterado pela 

Lei nº 9.854/99. 

 

Local e data. 
 

 

 

 
 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

 

Obs: Esta declaração deverá ser colocada no envelope 02 – Documentação. 
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ANEXO V – DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS 
 

Processo nº 026/2021 

Pregão Presencial nº 007/2021 

 

......................................................, inscrita no CNPJ/MF sob o nº ..............., por 

intermédio de seu representante legal Sr (a) ................................., RG nº .............. , 

CPF nº .............., declara sob as penalidades legais, não haver nenhum fato impeditivo 

de nossa parte, em participarmos do certame acima mencionado, assim como estamos 

aptos a habilitarmos para a licitação mencionada. 

 

Comprometemo-nos, outrossim, a declarar qualquer fato impeditivo que venha a 

surgir, a partir dessa data. 

 

Local e data. 
 

 

 

 
 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

 

Obs: Esta declaração deverá ser apresentada por fora dos envelopes 01 e 02 (Proposta 

Comercial e Documentação). 
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ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE ME OU EPP 
 

Processo nº 026/2021 

Pregão Presencial nº 007/2021 

 

......................................................, inscrita no CNPJ/MF sob o nº ..............., por 

intermédio de seu representante legal Sr (a) ................................., RG nº .............. , 

CPF nº ..............., declara sob as penalidades cabíveis, que é microempresa ou empresa 

de pequeno porte, fazendo jus ao tratamento privilegiado e diferenciado previsto na Lei 

Complementar nº 123, de 14/12/2006. 

 

Declara também, que está ciente de que, se for comprovada a falsidade da presente 

declaração, estará sujeita as sanções civis e penais previstas na legislação pertinente. 

 

Local e data. 
 

 

 

 
 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

 

Obs: Esta declaração deverá ser apresentada por fora dos envelopes 01 e 02 (Proposta 

Comercial e Documentação). 
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ANEXO VII – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
 

Aos , nos termos do art. 15, da Lei Federal nº 8.666, de 21/06/1993, com as alterações 

nelas inseridas pela Lei Federal nº 8.883, de 09/06/94 e demais normas legais aplicáveis, o 

MUNICÍPIO DE CABO VERDE, Estado de Minas Gerais, pessoa Jurídica de Direito 

Público Interno, sediada na Av. Oscar Ornelas, nº l52, centro, CNPJ/MF nº 17.909.599/0001-

83, representado por seu Prefeito Municipal, Sr. CLÁUDIO ANTÔNIO PALMA, brasileiro, 

divorciado, técnico agrícola, portador do RG nº M-2.195.377, SSP/MG e CPF nº 

440.417.306-78, residente e domiciliado no Sítio São Bartolomeu, Zona Rural do Distrito de 

São Bartolomeu de Minas, Cabo Verde-MG, doravante denominado simplesmente ÓRGÃO 

GERENCIADOR,  e a empresa ,  inscrita  no  CNPJ/MF  sob o nº , sediada 

, doravante denominada simplesmente DETENTORA DO REGISTRO DE 

PREÇOS,  neste ato representada , , , resolvem registrar o(s) preço(s) 

referente ao Processo nº 18/2021, Pregão Presencial nº 03/2021, para a aquisição do(s) 

material(is) constantes no Anexo II, cuja proposta foi classificada em primeiro lugar, 

observadas as condições enunciadas nas clausulas abaixo: 

 

PRIMEIRA – OBJETO: 
 

I- O objeto do fornecimento são os materiais constantes do Anexo I (Proposta Comercial), em 

que são discriminados, a apresentação de cada produto, prazo e local de entrega, bem como o 

mapa de julgamento que discrimina os materiais que cada licitante ganhou por oferecer o 

menor preço. 

 

SEGUNDA - DO VALOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
 

I- A ata terá o valor estimado de R$ , para aquisição de todo(s) o(s) serviço(s) em que 

a empresa foi vencedora, constantes do Anexo II (Proposta Comercial). 

 

TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO REGISTRO DE PREÇOS: 
 

I- A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses a partir da sua 

assinatura. 

 

II- Nos termos do art. 15, § 4º, da Lei Federal 8.666/93, durante o prazo de validade desta Ata 

de Registro de Preços, o município não será obrigado a adquirir os produtos referidos nesta 

ata, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie às empresas 

registradas. 
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III- Ocorrendo qualquer das hipóteses previstas no art. 78, da Lei Federal 8.666/93, 

a presente Ata de Registro de Preços será cancelada, garantidos, às suas detentoras, o 

contraditório e a ampla defesa. 

 

QUARTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
 

I- A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por todos os Órgãos 

Administração direta e indireta do município. 

 

QUINTA - DOS PREÇOS: 
 

I- Os preços ofertados pelas empresas signatárias da presente Ata de Registro de 

Preços são os constantes do Anexo II (Proposta Comercial), de acordo com a respectiva 

classificação no Pregão Presencial nº 07/2021. 

 

II- Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas as disposições do 

Decreto Municipal 050/99, de 07/12/1999, que regulamentou o Registro de Preços no 

Município, assim como as cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão Presencial 

nº 07/2021 - Registro de Preços, que a precedeu e integra o presente instrumento de 

compromisso. 

 

SEXTA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA: 

 

I - O período de atendimento deve ser contínuo, de 24 (vinte e quatro) horas diárias, 7 (sete) 

dias por semana.   

 

II -  Os medicamentos,  materiais e recursos humanos, de uso e consumo utilizados em todos 

os atendimentos deverão estar inclusos no preço ofertado. 

 

III - Fará parte do serviço a orientação médica por telefone na ajuda às primeiras providências 

a serem tomadas durante a identificação da ocorrência. 

 

IV - Deverá ocorrer pronto atendimento ao chamado em até 20 (vinte) minutos após 

comunicação. 

 

 

SÉTIMA - DO PAGAMENTO: 
 

I- O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após a prestação do serviço e 

emissão da respectiva NF/fatura. 
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OITAVA - DOS PROCEDIMENTOS PARA O FORNECIMENTO: 
 

I- Os serviços contratados através da presente Ata serão formalizados na Secretaria 

de Suprimentos. 

 

II- As detentoras da presente Ata serão obrigadas a atender os pedidos efetuados 

durante a vigência desta Ata com a qualidade pedida e ofertada.   

 

III- Cada serviço deverá ser efetuado cláusula sexta desta Ata, mediante requisição 

da unidade requisitante, a qual poderá ser feita por ofício ou telefone, devendo nela constar: 

a data, o valor unitário do sereviço e a quilometragem. 

 

IV- As empresas detentoras da presente Ata ficam obrigadas a aceitar o acréscimo 

de até 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor da presente ata, nas mesmas condições 

contratuais. 

 

NONA - OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DO REGISTRO DE PREÇOS: 
 

Constituem obrigações da Detentora do Registro de Preços: 

 

I- Prestar o serviço de acordo com as especificações exigidas no instrumento 

convocatório e na proposta. 

 

II- Respeitar o prazo de atendimento. 

 

III- Responsabilizar-se pela segurança do paciente no transporte até o destino. 

 

DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA: 
 

I- Pagar no vencimento as faturas apresentadas pela detentora do Registro de 

Preços, conforme estipulado no instrumento convocatório, o valor correspondente ao serviçol 

prestado, sendo que o preço vigente será o da data em que a Ordem de Fornecimento for 

entregue detentor do Registro de Preços. 

 

II- Notificar a detentora do Registro de Preços, fixando-lhe prazo para corrigir 

defeitos ou irregularidades encontradas no fornecimento. 

 

DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES: 
 

I- Recusa do licitante vencedor em assinar a Ata de Registro de Preços no prazo 

máximo de 05 (cinco) dias, após homologação: suspensão temporária do direito de licitar 

com a Prefeitura Municipal de Cabo Verde, pelo prazo de até 05 (cinco) anos. 
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II- Aplicação de multa, após regular processo administrativo, garantida a 

prévia defesa, no caso de descumprimento de qualquer cláusula ou condição da ata de 

registro de preços ou deste edital, e, em especial, nos seguintes casos: 
 

II.1- 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o 30º (trigésimo) dia de atraso, sobre 

o valor das mercadorias não entregues; 

 

II.2- 10% (dez por cento) sobre o valor das mercadorias não entregues, no caso de 

atraso superior a 30 (trinta) dias, com o conseqüente cancelamento da ata de registro 

de preços; 

 

II.3- 10% (dez por cento) sobre o valor das mercadorias, no caso de entrega de material 

ou produto em desacordo com as especificações, alterações de qualidade, quantidade 

e rendimento. 

 

II.4- 10% (dez por cento) sobre o valor da ata de registro de preços, no caso da 

adjudicatária, recusar em assinar a ata ou desistir da mesma; 

 

II.5- O valor máximo das multas não poderá exceder, cumulativamente, a 10% (dez 

por cento) do valor total da ata. 

 

II.6- As sanções previstas neste Capítulo poderão ser aplicadas cumulativamente ou 

não, de acordo com a gravidade da infração, facultada ampla defesa a detentora da ata, 

no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato. 

 
II.7- Findo o prazo para apresentação de defesa, não havendo interposição, ou julgada 

improcedente, o recolhimento das referidas multas, deverá ser feito através de guia 

própria, ao Município de Cabo Verde, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis a contar 

da data em que for aplicada a multa. 
 

DÉCIMA SEGUNDA - DO REALINHAMENTO DE PREÇOS: 

 

I- Somente ocorrerá realinhamento de preços caso haja extrema necessidade, 

ou seja, para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente, objetivando 

a manutenção do equilíbrio econômico - financeiro inicial do contrato, hipótese que o 

adjudicatário vencedor deverá obrigatoriamente demonstrar o ônus pleiteado. 

 

II- É vedado ao fornecedor interromper a prestaação dos serviços, sendo o 

referido obrigado a continuar a prestação dos serviços enquanto aguarda o trâmite do 

processo de revisão de preços, que deverá ocorrer num prazo máximo de 15 (quinze) 
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dias, contados a partir da protocolização do pedido. 
 

DÉCIMA TERCEIRA: DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS: 
 

Os preços registrados poderão ser cancelados nos seguintes casos: 

I- Pela Administração, quando: 

A- O prestador dos serviços deixar de cumprir as exigências do edital. 

B- O prestador dos serviços não atender à convocação para o atendimento. 

C- Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado e o 

fornecedor se recusar a baixá-los, na forma prevista no ato convocatório e no Decreto 

Municipal que regulamentou o Registro de Preços no município. 

D- Por razões de interesse público, mediante despacho motivado, devidamente justificado. 

E- A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos nesta cláusula, 

será feita por correspondência ou correspondência eletrônica (e-mail) com recibo de entrega, 

juntando-se comprovante nos autos que deram origem ao registro de preços. 

F- No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o lugar do prestador dos serviços, a 

comunicação será feita por publicação na Imprensa Oficial do Estado e Jornal, Imprensa 

Digital (internet), Imprensa de Circulação Regional e Municipal, e afixado no quadro de 

avisos do Setor de Licitação, considerando-se cancelado o registro na data da publicação na 

imprensa oficial. 

 

II- Pelo detentor do Registro, que deverá solicitar o cancelamento com antecedência mínima 

de 30 (trinta) dias, facultada a Administração a aplicação das penalidades previstas no 

instrumento convocatório, assegurada defesa prévia do fornecedor, nos termos da Lei Federal 

8.666/93. 

 

DÉCIMA QUARTA - DA AUTORIZAÇÃO PARA O FORNECIMENTO: 
 

I- A Ordem de serviço será expedida pela Secretaria de Suprimentos, após o recebimento da 

requisição da Secretaria requisitante. 

 

DÉCIMA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
 

I- As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de dotações próprias 

do orçamento vigente. 
 

II- É dispensada a certificação de dotação orçamentária nos processos licitatórios 

para registro de preços, nos termos do art. 15 da Lei Federal nº 8.666/93, devendo ser 

informada no ato compra. 

 

III- As despesas referentes ao exercício 2021 correrão por conta da(s) dotação(ões) 
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correspondente(s) ao orçamento vigente. 

 

DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
 

I- Integram esta Ata, o Edital do Pregão Presencial nº 07/2021 e seus anexos, e as 

propostas das empresas classificadas no certame supra mencionado. 

 

II- Fica eleito o foro desta Comarca de Cabo Verde, para dirimir quaisquer dúvidas 

decorrentes da utilização da presente Ata. 

 

III- Os casos omissos serão resolvidos de acordo com Decreto Municipal que 

regulamentou o Registro de Preços no Município, a Lei Federal 8.666/93 e demais normas 

aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de Direito. 

 
 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

DETENTORA DA ARP 

 

 

TESTEMUNHAS: 
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ANEXO VIII – MINUTA DO CONTRATO 

 
MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE __________________________ 

 

Contrato nº  _______/2021 

 

CONTRATANTE: 

O MUNICÍPIO DE CABO VERDE, pessoa jurídica de direito público 

interno, sita a Av. Oscar Ornelas, nº 152, Centro da cidade de Cabo Verde/MG, 

inscrito no CNPJ sob o nº 17.909.599/0001-83, neste ato representado pelo 

Exmo. Sr. Prefeito Municipal (Gestão Administrativa 2021/2024), Cláudio 

Antônio Palma, brasileiro, divorciado, residente e domiciliado no Sítio São 

Batolomeu, no Distrito de São Bartolomeu de Minas, Cabo Verde /MG. 

 

CONTRATADA: 

(Nome da empresa ou pessoa física) com sede (ou domicilida) à (endereço: 

rua, número, bairro, cidade, estado), inscrita no CNPJ (ou CPF) nº 

(XX.XXX.XXX/XXXX-XX), neste ato representada pelo seu 

(titular/sócio/gerente/diretor), o Sr. (nome, qualificação e identificação 

completa), “in fine” assinado. 

 

Tendo-se em vista o Processo Licitatório nº 026/2021, as partes acima identificadas e 

devidamente qualificadas, celebram o presente “CONTRATO ADMINISTRATIVO 

PARA “PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE  _______________________”, o qual será 

regido pelas cláusulas abaixo descritas, e também pela legislação aplicável. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

 

Contratação de empresa especializada para o transporte de pacientes em ambulância  

de suporte avançado (tipo D), também denominada ambulância UTI Móvel. 
 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO E LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
 

Aplicam-se ao presente procedimento licitatório, ou ainda ao Contrato Administrativo  

a ser firmado, os termos deste Edital e Anexos, os Lei Complementar nº 123, de 

14/12/2006 e alterações, Decreto Municipal nº 063/2020, de 15/10/2020, a Lei Federal 

10.520/02, a Lei Federal 8.666/93 e alterações,  as normas gerais do Direito Público 

Brasileiro, o Código Civil e Comercial Brasileiro naquilo que couber e especial aos 

casos omissos, e demais legislações esparsas aplicáveis. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 

 

Execução indireta  

Parágrafo único - A presente contratação não caracteriza de nenhuma forma, ainda que 
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indiretamente, qualquer vínculo empregatício ou funcional com a Administração Municipal. 

 

 

CLÁUSULA QUARTA – DOS PREÇOS CONTRATADOS 

O valor a ser pago pelos serviços prestados de transporte de pacientes em ambulância  de 

suporte avançado (tipo D), também denominada ambulância UTI Móvel, será de R$ 

xx.xxxx,xx (_____________________________). 

Parágrafo único – no preço acima estão inclusas todas e quaisquer despesas diretas ou indiretas; 

medicamentos,  materiais e recursos humanos, de uso e consumo utilizados em todos os 

atendimentos, não sendo admitidas quaisquer outras despesas inerentes à prestação dos serviços. 

 

CLÁUSULA QUINTA– DA RUBRICA ORÇAMENTÁRIA 

 

Os créditos pelos quais correrão as despesas deste contrato, serão oriundos de recursos 

próprios, classificados na seguinte rubrica orçamentária para o exercício de 2021: 

0208.10.301.1003 2.035 339039 ficha 244  
 

CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 

O pagamento será feito por crédito em conta corrente em instituição bancária 

(preferencialmente o Banco do Brasil); 

Prazo de pagamento:  30 (trinta) dias da data da prestação dos serviços. 

a) Serão retidos, quando do pagamento, os valores devidos correspondentes aos tributos, 

quando devidos (EX: ISS, IRRF e INSS); 

b) Critério de atualização monetária: Caso haja atrasos no pagamento, superiores a 15 

(quinze) dias, a contratada terá direto a atualização financeira (correção monetária), pelo 

período total do atraso, com base na última publicação do índice oficial da Corregedoria 

Geral de Justiça do Estado de Minas Gerais, e de forma proporcional ao período de 

atraso; 

c) Compensação financeira - Caso haja atrasos no pagamento, superiores a 15 dias, a 

contratada terá direto a compensação financeira, com base no índice oficial de variação 

do IPCA-E (índice de preços ao consumidor amplo especial), referente ao ultimo índice 

mensal devidamente publicado e de forma proporcional ao período de atraso; 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS CRITÉRIOS REALINHAMENTO E REAJUSTES DE 

PREÇOS 

Devido o curto prazo de tempo do contrato, a prestação do serviço não poderão em hipótese 

alguma sofrer  reajustes.  

 

 

 

 

CLÁUSULA OITAVA  -  PRAZO PARA EXECUÇÃO DO  OBJETO LICITÓRIO  

 

O prazo para execução do contrato será desde a data de sua assinatura até xxxxxxx. 
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CLÁUSULA NONA – DOS PRAZOS E FORMA QUE SE DARÁ A PRESTAÇÃO 

DOS SERVIÇOS 

 

I - O período de atendimento deve ser contínuo, de 24 (vinte e quatro) horas diárias, 

7 (sete) dias por semana.   

 

II -  Os medicamentos,  materiais e recursos humanos, de uso e consumo utilizados 

em todos os atendimentos deverão estar inclusos no preço ofertado. 

 

III - Fará parte do serviço a orientação médica por telefone na ajuda às primeiras 

providências a serem tomadas durante a identificação da ocorrência. 

 

IV - Deverá ocorrer pronto atendimento ao chamado em até 20 (vinte) minutos após 

comunicação. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DOS DIREITOS 

do Município: 

a) Fiscalizar, de que forma e modo melhor lhe convir, a prestação do serviço, no 

cumprimento das cláusulas e condições estabelecidos aqui e na legislação 

aplicável; 

b) Conforme dispõe o § 2º do Art. 67 da Lei Federal 8.666/93 e alterações, os atos 

que ultrapassarem a competência dos responsáveis conforme alínea anterior, 

deverão ser solicitados a seus superiores em tempo hábil para adoção de medidas 

convenientes, ressalvado ainda o disposto no Art. 76 da mesma Lei; 

c) Outros direitos expostos no art. 58 da Lei Federal nº 8.666/93; 

 

da Contratada: 

a) Ter o livre desembaraço para entrega do objeto licitado, junto ao local designado, 

desde que em horário, conforme fixado neste instrumento, e as exigências e 

formalidade impostas pela Municipalidade e na legislação aplicável; 

b) Perceber o valor  de direito, desde que cumpridas suas obrigações; 

c) Acompanhar a fiscalização prevista nos direitos da contratada; 

d) Outros direitos previstos no Edital, na Lei de Licitações e em legislações esparsas 

cabíveis. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS RESERVAS DE DIREITO 
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Ficam aqui reservados os seguintes direitos da administração, além de outros já definidos 

neste instrumento: 

a) de revogar a licitação em face de razões de interesse público, derivadas de fato 

superveniente devidamente comprovado; 

b) de, durante o período de contratação, a administração da rescisão e/ou alteração 

unilateral do contrato, segundo os melhores interesses públicos; 

c) de proceder à Rescisão Contratual Administrativa, nos termos dos art.s 77, 78 e 

79, inciso I da Lei de Licitações e Contratos Administrativos; 

d) de promover a alteração contratual, segundo o interesse público justificado, nos 

termos previstos na legislação em vigor; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS RESPONSABILIDADES 

É de responsabilidade do Município 

1. Pagar tempestivamente os créditos os quais a contratada tiver direito, dentro das 

normas fixadas neste instrumento; 

2. Responsabilizar-se pela comunicação à contratada de qualquer anormalidade 

encontrada nos produtos recebidos; 

3. Outros casos previstos no Edital, na Lei Federal 8.666/93 e alterações e em demais 

legislações esparsas.  

 

É de responsabilidade da Empresa Contratada 

1. Manter, durante toda a vigência deste contrato, toda a documentação exigida para 

habilitação, devidamente atualizados junto ao Cadastro Municipal de 

Fornecedores, em especial a documentação relativa ao INSS e FGTS; 

2. Prestar o atendimento com pontualidade e qualidade descritos no Edital e Ata; 

3.  Submeter-se à fiscalização do Município, para comprovação do perfeito, 

cumprimento do objeto do contrato; 

4. Ser a única responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução deste contrato, excluindo desta 

responsabilidade a contratante, ainda que solidariamente;  

5. Garantir ao contratante quanto aos riscos de EVICÇÃO:  

6. Substituir, imeidatamente o transporte no caso de desacordo com os padrões de 

qualidade estabelecidos pelos respectivos órgãos de controle, independentemente 

da exigência da Contratante ou se a Contratante assim o exigir ou ainda, que 

forem considerados pelos órgãos requisitantes, em desacordo com os termos 

deste instrumento e da legislação aplicável; 

7. Ser a única responsável pelos danos causados direta ou indiretamente à 

Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do 
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contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o 

acompanhamento pelo órgão interessado; 

8. Outros previstos no Edital, nas Leis Federais 10.520/02 e 8.666/93 e alterações. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES CABÍVEIS E VALORES 

DE MULTA 

 

Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções: 

I – Advertência formal comprovada; 

II – Multa no valor máximo de 2,0% (dois pontos percentuais), do valor global do contrato; 

sendo que no caso de atraso na entrega dos produtos, a multa será de 0,3% (zero virgula três 

pontos percentuais) por dia de atraso,  até o limite de 2,0% (dois pontos percentuais) sobre 

o valor global dos produtos; 

III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 

Município de Cabo Verde/MG, por prazo não superior a dois (dois) anos; e   

IV - Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública em 

geral; 

§ 1º - as multas previstas serão aplicadas após apreciação da defesa apresentada pelo(a) 

contratado(a), no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados de sua notificação, devendo ser 

descontada imediatamente, após o prazo de defesa e julgamento da mesma, dos pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração, nos termos do artigo 87, parágrafo 1º da Lei nº 

8.666/93 e alterações. 

§ 2º - O descumprimento de cláusulas contratuais, a critério da autoridade municipal, 

ensejará anotações nos registros cadastrais do licitante, consignações a constar de futuras 

certidões de “capacidade técnica e operacional”, independentemente da aplicação de 

sanções legais cabíveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

O presente instrumento contratual poderá ser rescindido em havendo: 

a) O cumprimento irregular, ou seu não cumprimento, por parte da contratada, de 

cláusulas contratuais; 

b) A lentidão, por parte da contratada, na entrega do bem  contratado; 

c) A decretação de insolvência civil, da contratada; 

d) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificado 

e declarado pela Autoridade Superior; 

e) Outros casos de rescisão do presente contrato se encontram dispostos nos artigos 

77 e seguintes da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

O prazo de vigência deste contrato é de sua assinatura até o dia  xxxxxxxxxxx. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 

O foro privativo a presente licitação é o da Comarca de Cabo Verde/MG, com recurso "ex 

officio" à instância superior.(art. 55, § 2º, da Lei Federal 8.666/93 e alterações); 

 

Cabo Verde – MG, ___ de ______ de 2021. 

 

 

Cláudio Antônio Palma 

Prefeito Municipal 

Contratante 
 

 

____________________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXX 

Contratada 

Repres. Legal: XXXXXXXXX 

 

Testemunhas:  

 

 

1) _____________________________  

CPF: 
 

2) ____________________________ 

CPF: 
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